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RESUMO 

 
 

PEREIRA, B. P. A repotenciação e o descomissionamento de parques eólicos no 

Brasil e no mundo. 2021. Monografia (Especialização em Fontes de Energias 

Renováveis, Geração Distribuída e Eficiência Energética) – Escola Politécnica da 

Universidade de São Paulo. PECE – Programa de Educação Continuada em 

Engenharia. Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

Com o advento das mudanças climáticas e seus efeitos, se faz necessária a transição 

energética. Com o aumento da participação das fontes de energias renováveis na 

matriz elétrica do Brasil e global, sobretudo da energia eólica, faz-se necessária a 

reflexão sobre as alternativas possíveis no fim da vida útil das turbinas eólicas. 

Considerando a extensão da vida útil, a repotenciação e o descomissionamento, o 

trabalho buscou levantar a regulamentação acerca do assunto no Brasil e no mundo, 

apresentar seus impactos, comparar com o cenário mundial, bem como alguns casos 

já ocorridos. A metodologia utilizada uma abordagem qualitativa, através de leitura 

exploratória do material encontrado e dados secundários. Os resultados obtidos em 

relação à vantagens e desvantagens foram que o descomissionamento gera um forte 

impacto social, enquanto a repotenciação proporciona maior eficiência e redução de 

custos com manutenção, entretanto a destinação adequada dos equipamentos é uma 

questão em ambos os processos. De forma geral, comparando com os demais países 

do mundo, a normativa no Brasil é incipiente e não específica e necessita de diretrizes 

sobre o assunto.  

 

 

Palavras-chave: descomissionamento, repotenciação, parques eólicos, fim de vida 

útil, aerogeradores. 

 

 

 
 



 

ABSTRACT 

 
 
PEREIRA, B.P. Repowering and decommissioning of wind farms in Brazil and in the 

World. 2021. Monografia (Especialização em Fontes de Energias Renováveis, 

Geração Distribuída e Eficiência Energética) – Escola Politécnica da Universidade de 

São Paulo. PECE – Programa de Educação Continuada em Engenharia. University of 

São Paulo, São Paulo, Brazil, 2021. 

 
 

With the advent of climate change and its effects, an energy transition is necessary. 

With the increasing participation of renewable energy sources in the Brazilian and 

global electrical matrix, especially wind energy, it is necessary to reflect on possible 

alternatives at the end of the useful life of wind turbines. Considering the extension of 

the useful life, repowering and decommissioning, the work sought to raise the 

regulation on the subject in Brazil and in the world, present its impacts, compare it with 

the world scenario, as well as some cases that have already occurred. The 

methodology used a qualitative approach, through exploratory reading of the material 

found and secondary data. The results obtained in relation to advantages and 

disadvantages were that decommissioning generates a strong social impact, while 

repowering provides greater efficiency and reduced maintenance costs, however the 

proper disposal of equipment is an issue in both processes. In general, compared to 

other countries in the world, the regulations in Brazil are incipient and non-specific and 

need guidelines on the subject. 

 
 

 

Key words: decommissioning; repowering; wind farms; End-of-Life; wind turbines. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
1.1  Motivação 
 

Ao longo do tempo, o consumo de energia elétrica no Brasil teve um aumento 

significativo devido às transformações no grau de urbanização e estrutura produtiva 

de energia (LUIZ, 2012). Além disso, a crise energética de 2001 fez com que o 

suprimento de energia fosse colocado como uma pauta importante na sociedade. 

Assim, através de incentivos governamentais, foi criado o Programa de Incentivos às 

Fontes de Energia Elétrica (PROINFA) com o objetivo de, por meio de fontes eólicas, 

biomassa e pequenas centrais hidrelétricas, aumentar a produção de energia elétrica 

proveniente de produtores independentes e autônomos (DUKE, 2010).  

Esse crescente consumo de energia culmina no impacto ambiental e 

esgotamento dos recursos naturais. Fontes de energias renováveis, como eólica e 

solar, são fontes não poluentes, sendo boas alternativas para atenuar esses fatores. 

O Brasil é líder mundial no uso de fontes de energia renováveis. A matriz 

elétrica do país é composta majoritariamente por fontes renováveis, totalizando 83,6% 

da potência instalada. A energia hidráulica é a mais utilizada para geração de energia 

elétrica, sendo 61,6% da potência gerada. Em seguida, as fontes mais utilizadas são 

eólica e solar, com 9,9% e biomassa com 8,8%, conforme Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1:Matriz elétrica brasileira. Fonte: Brasil, 2019. 
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A transição energética de combustíveis fósseis para fontes renováveis é um 

forte movimento quando se fala de consequências ambientais causados pela 

produção e uso de energia.  Tal transição é de suma importância para o cumprimento 

de metas estabelecidas como o Acordo de Paris, firmado na 21ª Conferência das 

Partes (COP21) cujo principal objetivo é limitar o aumento da temperatura média 

global em 2°C em relação aos níveis pré-industriais. Assim, espera-se um aumento 

da participação de fontes de energias renováveis na matriz elétrica, sendo a eólica e 

a fotovoltaica as mais promissoras (DE LASSIO et al., 2019). 

Segundo a Empresa de Pesquisa Energética (2021), as fontes solar 

fotovoltaica e eólica, possuem uma boa competitividade em relação à outras 

tecnologias no quesito expansão. Assim, o Plano Decenal de Expansão de Energia 

(PDE) considera um crescimento   importante das fontes de energia solar e eólica na 

evolução da capacidade instalada até 2030.  A previsão é um cenário em que as fontes 

renováveis (pequenas centrais hidrelétricas, eólica, solar e biomassa) dominem e, em 

contrapartida, haja uma redução da participação hidrelétrica.  

Do ponto de vista ambiental, a energia eólica possui um elevado potencial para 

contribuir para a redução de Gases de Efeito Estufa (GEE), além de conter um 

potencial técnico que poderia atender até 20% da demanda de energia elétrica 

mundial até 2050 (IPCC,2011). 

Apesar dos altos custos na fase inicial do projeto e, por consequência, da sua 

baixa competitividade, a energia eólica apresenta benefícios socioeconômicos que 

englobam desde a universalização do acesso à energia até o desenvolvimento 

industrial e geração de emprego (SIMAS; PACCA, 2013). 

Entretanto, os parques eólicos possuem uma vida útil. No geral, uma turbina 

eólica atinge o final de vida em 20 a 30 anos de funcionamento. É nesse período que 

os equipamentos se deterioram estruturalmente, podem não satisfazer mais as 

necessidades, apresentar falhas ou ficar aquém do desempenho esperado.  

Diante essa situação, um parque eólico pode passar pelo processo de 

repotenciação ou descomissionamento. No primeiro caso, as turbinas são 

desmontadas e substituídas por equipamentos mais novos e eficientes. Já o 

descomissionamento, trata da desmontagem das turbinas, bem como remoção das 

estruturas e fundações localizadas no nível do solo e abaixo dele, respectivamente. 

Após o descomissionamento, sugere-se que seja realizado um monitoramento do 
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local por até dois anos, sendo feitas as ações corretivas necessárias para retorno do 

meio à condição inicial (ORTEGON et al., 2013). 

Em ambos os processos há a desmontagem, separação, recuperação e 

gerenciamento dos equipamentos/resíduos. Entretanto, segundo Centoamore e Pinto 

(2020), a recuperação é complexa, uma vez que aspectos como propriedades 

mecânicas e dimensão das pás dificultam sua reutilização e o reprocessamento 

possui alto custo. 

Um dos elementos a ser considerado nesses aspectos é a destinação dos 

resíduos, que podem ser reintegrados pela cadeia produtiva ou descartados em 

aterros controlados. No descomissionamento de parque eólicos, os principais 

resíduos são plásticos, vidro, concreto, alumínio cobre e aço. O descarte incorreto dos 

aerogeradores, por exemplo, produz impactos como ecotoxicidade de água doce e 

marinha (DE LASSIO et al., 2019). 

 

1.2  Objetivo 
 

O trabalho visa avaliar a legislação ambiental sobre repotenciação e/ou 

descomissionamento de parques eólicos no Brasil, olhando para alguns exemplos 

mundiais, bem como estabelecer uma revisão bibliográfica comparativa com o cenário 

mundial e apresentar seus impactos. 

 

 
1.3  Justificativa 
 

Como brevemente discutido no capítulo 1.1, fontes de energias renováveis 

como a eólica, entre outros benefícios, são de suma importância para diversificação 

da matriz elétrica brasileira e fortes aliadas nas questões relacionadas às mudanças 

climáticas. 

Ao se analisar os resultados obtidos pelos estudos anteriores, é possível 

afirmar que há um expressivo crescimento de potência instalada para energia eólica 

no Brasil e no mundo.  

Assim, com o aumento da criação de parques eólicos e o atingimento do final 

de sua vida útil, qual seria o próximo passo? É necessário que sejam avaliadas quais 

as diretrizes para a desativação afim de que sejam mitigados os impactos ambientais 
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locais e que não haja destinação de resíduos incorreta, mas também perceber qual o 

panorama mundial acerca dessa questão. 

 

1.4  Metodologia 
 

O presente trabalho foi realizado utilizando a pesquisa bibliográfica. A 

relevância desse tipo de pesquisa está na correlação de ideais, conceitos e 

características dos temas. Além disso, esse gênero permite o estudo através de 

artigos, livros, pesquisas e documentos já publicados (SEVERINO, 2007). 

Para a busca de trabalhos como fontes de pesquisa, foram empregados os 

descritores: descomissionamento, repotenciação, energia eólica, parque eólico, 

aerogerados e vida-útil na base de dados de plataformas como Google Acadêmico e 

Scielo. 

A busca pelos artigos foi orientada nessa revisão por: O que fazer ao final da 

vida útil de um parque eólico?  O estudo foi baseado em trabalhos de autores que 

elaboraram pesquisas pertinentes ao tema. Utilizando uma abordagem qualitativa, 

através de leitura exploratória do material encontrado e dados secundários, a análise 

das informações foi realizada.  

 

 
1.5 Estrutura do Trabalho 

 
O Capítulo 1 INTRODUÇÃO apresenta a motivação, o objetivo, a justificativa e a 

estrutura do trabalho. 

 

O Capítulo 2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA apresenta os conceitos necessários para a 

compreensão do trabalho, bem como o panorama da atual situação de energia eólica 

no Brasil e no mundo. 

 

O Capítulo 3 LEGISLAÇÃO apresenta as normativas existente acerca do fim da vida 

útil de parques eólicos, do Brasil e de alguns país. 

 

O Capítulo 4 DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO apresenta estudos de casos de 

repotenciação e descomissionamento e discute a legislação existente aplicável aos 

processos. 
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O Capítulo 5 CONCLUSÕES apresenta as conclusões obtidas por meio do 

desenvolvimento do trabalho, bem como as contribuições e sugestões para trabalhos 

futuros.  

 

REFERÊNCIAS apresenta a bibliografia pertinente ao tema consultada para 

elaboração do presente trabalho. 

 

ANEXO A apresenta as tabelas com dados de  Análise Energética e Dados 

Agregados utilizados para a confecção dos gráficos presentes no capítulo 2. 

 

ANEXO B apresenta as tabelas com dados de consumo de energia por setor 

utilizados para a confecção dos gráficos presentes no capítulo 2. 

 

ANEXO C apresenta as tabelas com dados de consumo de energia elétrica no Brasil 

utilizados para a confecção dos gráficos presentes no capítulo 2. 

 

ANEXO D – apresenta as tabelas com dados de consumo de energia elétrica por 

setor utilizados para a confecção dos gráficos presentes no capítulo 2. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
 
 

2.1 Energia Eólica no mundo 

 

A tecnologia da energia eólica consiste no movimento das pás através do vento, 

que faz girar o rotor, transmitindo a rotação ao gerados e convertendo a energia 

mecânica em elétrica. No sistema há um transformador que eleva a tensão de geração 

a fim de que a energia seja transmitida pela rede pelas linhas de média tensão (VINCI 

ENERGIES, 2021).  

Os avanços tecnológicos permitiram que o mercado global de energia eólica 

quadriplicasse de capacidade ao longo da última década. Assim, essa fonte foi 

consolidada como uma das mais competitivas quando analisadas as questões de 

custos e resiliência. 

 Em termos de número de instalações no mundo, segundo o Global Wind 

Energy Council (2021), em 2020, houve um expressivo crescimento, dado que os dois 

maiores mercados de energia eólica global, a China e os Estados Unidos, investiram 

nesse quesito. Juntos, ambos os países detêm 75% das novas instalações, com 

capacidade correspondente a metade do total mundial, que é 743 GW. 

Do total instalado no ano de 2020, 86,9 GW são correspondentes ao mercado 

eólico onshore, ao passo que 6,1 GW é referente ao mercado eólico offshore. 

Conforme Figura 2, as instalações em terra vêm crescendo notavelmente ao longo da 

última década no mundo em comparação às instalações no mar, sobretudo a partir de 

2016. Percebe-se também um elevado crescimento de 2019 para 2020, com 53% de 

aumento no montante das novas instalações, principalmente no mercado onshore. 
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Figura 2 - Novas instalações no mundo entre 2016 e 2020. Fonte: GWEC, 2021. 

 

 

Em 2020, o ranking dos 93 GW advindos das novas instalações era composto 

pela China com 56%, Estados Unidos com 18% e Brasil com 3%, conforme Figura 3.    

 

 
Figura 3- Nova capacidade instalada de energia eólica em 2020 por região. À esquerda: nova capacidade eólica instalada em 
2020 por região. À direita: nova capacidade eólica instalada em 2020 e compartilhada dos cinco principais mercados. Fonte: 
GWEC, 2021. 

 

No ano de 2020, 86,9 GW de capacidade eólica onshore foi instalada 

globalmente, ou seja, 59% de crescimento anual, somando uma capacidade de 700 

GW. Os responsáveis por esse crescimento são, em maior parte, a China e Estados 
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Unidos, que possuem os maiores mercados de energias eólicas do mundo (GWEC, 

2021). Contudo, espera-se que a liderança do mercado seja ocupada pelo continente 

asiático até 2050 (VAICBERG et al., 2021). 

Segundo a National Energy Administration (NEA), em 2020 a China aumentou 

sua capacidade onshore instalada para cerca de 68,6 GW, totalizando 272 GW.  O 

aumento vem sendo impulsionado por políticas de isenção de subsídios definidas pela 

Comissão de Reforma e Desenvolvimento Nacional do país, estimulando que os 

projetos eólicos sejam conectados à rede. 

Já nos Estados Unidos, o setor onshore teve uma adição de 17 GW, com 

somatória de 120 GW. O aumento foi ocasionado pela fase de eliminação de crédito 

fiscal sobre a produção (PTC), em que os desenvolvedores de projetos possuíam o 

prazo de até 2020 para se qualificar para obter valor PTC completo. Significa dizer 

que se o empreendimento produz energia eólica, há um desconto no imposto. A 

expectativa é de que essa qualificação aumente as novas instalações até o ano de 

2025 (GWEC, 2021). 

No último ano, os três principais mercados eólicos onshore foram Brasil (2,30 

GW), Noruega (1,53 GW) e Alemanha (1,43 GW).  De forma geral, o aumento anual 

vem de mercados eólicos onshore: China com 24,6 GW, os EUA com 7,8 GW, a 

América Latina com 1,0 GW e Europa com 72 MW. Os principais motivadores foram 

certificações ambientais e leilões. Em contrapartida, em comparação a 2019, as novas 

instalações no Oriente Médio e África caíram 7 MW (GWEC, 2021). 

Quando considerada a capacidade total instalada mundialmente, que totalizam 

73% da energia eólica, o ranking pode ser resumido na Figura 4, em que é possível 

observar que a China lidera a capacidade instalada, seguida pelos Estados Unidos, 

Alemanha e Índia.  
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Figura 4 - Capacidade total instalada. Fonte: ABEEOLICA, 2021. 

 

A Europa, por exemplo, ao longo do ano de 2020, instalou cerca de 14,7 GW 

de nova capacidade eólica, que quando comparada ao ano de 2019, apresenta uma 

queda de 6%. Tal fato se deve ao setor onshore ter sido impactado pela pandemia do 

COVID-19, sendo a maior parte dessas novas instalações foram instaladas em terra. 

Entretanto, ao passo que na Holanda as instalações foram sobretudo offshore, a 

Noruega liderou a capacidade de energia eólica instalada onshore em 2020. Segundo 

seus planos climáticos e políticas de energia nacional, estima-se que, nos próximos 

cinco anos, 72% das novas instalações no continente europeu sejam onshore e que 

a capacidade seja de aproximadamente 105 GW (WIND EUROPE, 2021).  

A produção de energia eólica atendeu a 16,4% da demanda na União Europeia 

e Reino Unido, em que A Dinamarca teve a maior participação de energia eólica 

(48%), seguida pela Irlanda (38%) e Alemanha (27%) (WIND EUROPE, 2021). 

 

 

2.2 Energia eólica no Brasil 

 

Em se tratando de Brasil, ainda que não haja produção offshore até o momento, 

o país ocupa a sétima posição no ranking mundial de produção de energia eólica. 

Segundo a ABEEolica (2021), o Brasil possui cerca de 19,1 GW de capacidade 

instalada, com mais de 8585 aerogeradores em operação distribuídos em 726 parques 

eólicos em 12 estados. Isso significa dizer que, em 2020, 57 TWh de energia eólica 

foram gerados, isto é, 10% de toda a geração injetada no Sistema Interligado Nacional 

(SIN). A partir desses dados, é possível concluir que 2,8 milhões de residências 
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podem ser abastecidas mensalmente. No quesito econômico, entre 2011 e 2020, 

houve um investimento de US$ 35,8 bilhões no setor. Além disso, estima-se que no 

ano de 2020, 21,2 milhões de toneladas de dióxido de carbono (CO2) foram evitadas. 

O crescimento da capacidade instalada no Brasil ocorreu de forma exponencial, 

como é apresentado na Figura 5. No ano de 2005, a potência era de cerca 22 MW, ao 

passo que no ano de 2021 é de 19952 MW e a estimativa é de que até 2024 o país 

possua cerca de 28707 MW de capacidade instalada. 

 

 
Figura 5 - Evolução da capacidade instalada no Brasil. Fonte: ABEEólica, 2021. 

 

O aumento da capacidade instalada teve como propulsor, entre outros fatores 

como o incentivo de programas nacionais, a redução de custos das tecnologias de 

geração de energia eólica entre 2000 e  2019 (IRENA, 2020).    

Segundo Simas e Pacca (2011), um dos fatores que impulsionou os 

investimentos em países emergentes como o Brasil foi o arrefecimento nos Estados 

Unidos e Europa no mercado de energia eólica provocado pela crise financeira de 

2008. 
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2.3 Vantagens energia eólica 

 

Os principais motivos impulsionadores dessa fonte são a compatibilidade dos 

parques eólicos com outros usos do solo, o caráter renovável, o custo competitivo e a 

ausência de gases poluentes dos processos (TOLMASQUIM, 2016). 

Uma das vantagens das energias limpas é o ganho líquido na economia.  As 

políticas climáticas geram investimento e crescimento econômico através da inovação 

tecnológica, que, por sua vez, aumenta a demanda por trabalho e qualificação 

(FRANKHAUSER et al., 2008). 

Como as usinas de geração de energias renováveis estão geralmente situadas 

em áreas de baixa densidade demográfica e rurais por serem menores que as usinas 

tradicionais, as suas construções necessitam de maior quantidade de mão de obra e 

gera emprego (NGUYEN, 2007).   

Outro benefício é o arrendamento de terras, em que os proprietários dos 

terrenos firmam contratos com os empreendedores para que a instalação dos 

aerogeradores ocorra. O acordo consiste no pagamento de uma renda mensal ou 

anual pelo aluguel da terra. Esse contrato não impede que os proprietários exerçam 

outras atividades econômicas no local, como agricultura e pecuária, já que há parques 

em que os equipamentos ocupam apenas 10% do terreno. Nos parques eólicos do 

Brasil foram identificadas atividades como produção de cocos, rizicultura, piscicultura 

e produção comercial de pinus, por exemplo. Ou seja, o empreendimento é uma 

oportunidade para o desenvolvimento local (SIMAS; PACCA, 2011). 

Río & Burguillo (2008), para além do arrendamento de terras, a energia eólica 

propicia do aumento na procura por bens e serviços na região afetada, gerando um 

aumento na renda total da comunidade. E ainda há a possibilidade de compensação 

através de investimentos na infraestrutura pública, em projetos culturais, entre outros. 

Simas e Pacca (2011) modelaram as participações de empregos gerados por 

ano segundo cada atividade dos projetos de parques eólicos. Na Figura 6, é possível 

observar que os parques possuem maior geração de empregos durante a etapa de 

construção para os empregos diretos, contribuindo para a geração de empregos, 

principalmente temporários, e renda nas comunidades afetadas. Enquanto os 

empregos indiretos são mais representativos nas atividades de fabricação de pás, 

torres de aço e de concreto e construção de torre de concreto. 
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Figura 6 - Participação dos empregos diretos e indiretos nos empregos totais na energia eólica por atividade. Fonte: Simas; 
Pacca, 2011. OBbs.: Por “O&M” lê-se “operação e manutenção”. 

 

 

Na fase de operação os empregos são de caráter permanente e possuem a 

duração da vida útil do empreendimento, porém são em menor quantidade (SIMAS; 

PACCA, 2011). 

Segundo Simas e Pacca (2011), como há a qualificação da mão de obra local, 

potencial eólico e toda a infraestrutura já existente, a expectativa é de que ao atingir 

o fim do período de vida útil os parques eólicos não sejam desativados, mas sim 

repotenciados. 

Outra vantagem seria que o Brasil possui um sistema interligado 

majoritariamente composto por hidrelétricas que deve ser compensado com usinas 

elétricas flexíveis devido ao seu caráter intermitente. Geralmente, a complementação 

é feita utilizando termelétricas, gerando emissões de gases de efeito estufa. No país, 

há a possibilidade de combinação entre as fontes hídrica e eólica, pois a energia eólica 

produzida pode ser estocada nos reservatórios hidrelétricos e substituindo a 

termelétrica (CARVALHO, 2012).  

Apesar de energia limpa, a produção de energia eólica não ocorre durante o 

ano inteiro, pois há variações na velocidade do vento onde o gerador eólico não é 

acionado. Por isso, um sistema híbrido atenuaria essas desvantagens, elevando a 
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produção de energia global e diminuindo a necessidade de armazenamento de 

energia (CANEPPELE, 2007).  

Um sistema híbrido é um sistema cuja geração de energia elétrica é composta 

por mais de uma fonte de energia conjuntamente. A ideia é uma fonte complementar 

a outra quando necessário. As fontes que mais se sobressaem são a solar e eólica 

(BARBOSA et al., 2004). 

Dentre as vantagens proporcionadas pela energia eólica estão: a capacitação 

de mão de obra local, o aumento do Produto Interno Bruto (PIB) e do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) (proporcionados através do aumento de arrecadação 

tributária e desenvolvimento local) e geração de renda para os proprietários de terra 

com arrendamento para locação de torres (ABEEOLICA, 2021). 

 

 

2.4 Impactos da geração de energia eólica 

 

A atividade de geração de energia eólica causa impactos tanto na esfera 

socioeconômica quanto na esfera ambiental. Tais impactos podem ser de cunho 

positivo ou negativo. Dentre os classificados como negativo  estão: perda de cobertura 

vegetal, aumento da poluição sonora local, alteração da qualidade do ar, perturbação 

à fauna, alteração da estrutura do solo, aumento dos índices de mortalidade de 

vertebrados voadores, intensificação de processos erosivos, efeito de sombras, os 

reflexos solares nas lâminas, interferências em telecomunicações, a alteração de 

paisagem, E como exemplo de positivos há: aumento da arrecadação tributária, 

contribuição para o conhecimento técnico-científico e geração de emprego (ESPÉCIE 

et al., 2018; GOUVÊA, SILVA, 2018). 

 

2.5 Demanda de energia no Brasil 

 

Segundo a Empresa de Pesquisa Energética (2021), o consumo de energia 

elétrica na rede (MWh) no Brasil entre os meses de janeiro e agosto 2021 resultou 

num total de 330.693.525 MWh, sendo o mês de março o de maior consumo com 

43.418.334 MWh. Quando observado o consumo por região geográfica, nota-se uma 

grande discrepância entre os valores, pois a maior quantidade de energia, ou seja, 
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cerca de 161.923.213 MWh são demandados pelo Sudeste, ao passo que a região 

Norte é responsável por 23.850.137 MWh do consumo total. 

Conforme a Figura 7, o consumo de energia elétrica na rede do Brasil aumentou 

gradativamente ao longo dos últimos 16 anos. Em 2004, a demanda por energia era 

de 331.865.174 MWh e em 2020 o consumo foi de 475.648.052 MWh.  

 

 

 
Figura 7 - Consumo de energia elétrica na rede total entre 2004 e 2020. Fonte: elaboração própria com dados da EPE, 2021. 

 

A partir da Figura 8, nota-se que a demanda por energia elétrica em 2020 foi 

maior no setor industrial, contudo, o setor residencial possui valores de consumo 

semelhantes. Já o setor comercial e outros representam uma parcela bem inferior 

quando comparada às quantidades com os demais setores.  
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Figura 8 Consumo de energia elétrica por mercado em 2020. Fonte:elaboração própria com dados da EPE, 2021. 

 

Segundo os dados disponibilizados pela EPE (2021), o consumo de energia no 

setor elétrico, considerando fontes como querosene, gás natural, bagaço de cana-de-

açúcar, biodiesel e eletricidade, aumentou 26895 10³ tep entre os anos de 1970 e 

2020. Comparando esses dois anos, é possível notar que enquanto o consumo de 

gás natural e bagaço de cana aumentou expressivamente, antes com 4,2% e 5,7%, 

respectivamente, para 25,1% e 49,3%, o consumo de óleo combustível caiu 

drasticamente de 57,1% em 1970 para 0,7% em 2020. Estes são dados importantes 

para evidenciar a diminuição da dependência de combustíveis fósseis na matriz 

elétrica do Brasil. 

Segundo a EPE (2021), a produção de energia eólica foi iniciada em 2001, com 

3 10³ tep. Após 10 anos, em 2011, a energia gerada foi equivalente a 233 10³ tep.  Um 

aumento expressivo ocorreu entre 2013 e 2014, onde a produção foi dobrada, já que 

foram gerados 566 10³ tep e 1050 10³ tep. Em 2020, a produção foi correspondente a 

cerca de 4906 10³ tep, isto é, 1,4% da produção de energia primária.  
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2.6 Parques eólicos no Brasil 

 

O boletim mensal disponibilizado no site do Operador Nacional do Sistema 

elétrico (ONS) apresenta os dados em gráficos e tabelas acerca da produção de 

energia eólica por subsistema, por estado e por usina, apresentando a geração média 

do mês, geração média mensal dos últimos 12 meses, fatores de capacidade e etc. 

De forma geral, a evolução da geração eólica no SIN quando considerada a 

capacidade instalada conjuntos, é expressiva, sobretudo a partir de 2014. Na geração 

eólica por subsistema, por exemplo, há a seguinte divisão: norte, nordeste, 

sudeste/centro-oeste, sul.  São apresentadas as evoluções históricas de 2006 a 2021 

do subsistema Nordeste e Sul. O Nordeste possui uma capacidade instalada e 

crescente muito maior do que o Sul, que desde de 2017 não cresce na capacidade 

instalada. O estado com maior geração verificada é a Bahia, seguido do Rio Grande 

do Norte, Rio Grande do Sul e Piauí. 

Segundo a ABEEólica (2021), o Brasil possui cerca de 19,1 GW de capacidade 

instalada, com mais de 8585 aerogeradores em operação distribuídos por 726 

parques eólicos em 12 estados. 

A atividade da geração de energia eólica no Brasil teve início em Fernando de 

Noronha, em 1992. Contudo, devido ao alto custo da tecnologia e à falta de políticas 

públicas, foi somente a partir de 2001, ano da crise energética, que a energia eólica 

começou a crescer com a instituição do Programa Emergencial de Energia Eólica 

(PROEÓLICA), que visava a contratação de projetos de energia eólica. 

Posteriormente, foi instituído o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia Elétrica (PROINFA), que entre outros incentivos, estabeleceu exigências de 

conteúdo nacional para os aerogeradores (ABEEOLICA, 2021). 

Ainda nesse período, houve a instalação de anemômetros em São Gonçalo do 

Amarante e de Mucuripe, ambos no Ceará, para o planejamento dos projetos piloto 

de Taíba. A primeira usina a operar foi no Ceará, em 1999 em Taíba, composta por 

um sistema com dez aerogeradores e capacidade de 5MW (MOREIRA et al., 2013). 

O Proeólica instaurou a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica que 

estabelecia orientações para programas de enfrentamento da crise. Durante o 

PROINFA, foi definido que a Eletrobras contrataria a obtenção da energia provinda da 

fonte eólica até o limite de 1.100 MW com um prazo mínimo de 20 anos. Em 2004, a 

fim de aumentar a concorrência entre os participantes do setor elétrico e redução de 
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tarifa aos consumidores, a contratação de energia passou a ser através de leilões. 

Outros incentivos governamentais foram aplicados, como o financiamento a longo 

prazo e redução de tributos (GOUVÊA; SILVA, 2018).  

Porém, foi em 2005 que o Brasil começou a investir nas construções de parques 

eólicos, principalmente na região nordeste. Além do potencial eólico, tal estratégia 

torna-se interessante no quesito complementariedade das fontes em períodos de seca 

na região (PINHEIRO; HERVÉ, 2020).  

 O fator decisivo para o crescimento da fonte eólica foram os primeiros leilões 

de comercialização de energia para a fonte eólica, denominado   Leilão   de   Energia   

de Reserva (LER), ocorreram em 2009 e possuíam o prazo de contrato de 20 anos 

com contratação de 1,8 GW (ABEEOLICA, 2021).  

 

2.7 Repotenciação 

 

O ciclo de vida de um parque eólico compreende desde a avalição da 

alternativa locacional, que engloba as fases de instalação e operação, até a fase final 

do contrato, que culmina na repotenciação ou descomissionamento total do parque. 

De forma geral, os aerogeradores possuem vida útil média de 20 anos. Após 

esse período, o parque eólico pode passar por: modernização, que inclui extensão da 

vida útil operacional das turbinas, repotenciação parcial e repotenciação total; 

descomissionamento; soluções mistas (EPE, 2021). 

Quando não há viabilidade econômica para repotenciar o parque, a alternativa 

é extensão da vida útil que consiste na recuperação da eficiência do projeto através 

da troca de artefatos como mecanismos de controle, gerador e caixa multiplicadora 

(EPE, 2021).  

Acerca da extensão da vida útil dos parques eólicos e sua gestão ao longo da 

operação, a Comissão Eletrotécnica Internacional (IEC) possui uma norma técnica em 

elaboração, cujo título é IEC TS 61400-28 - Wind energy generation systems - Part 

28: Through life management and life extension of wind power assets. 

A repotenciação parcial consiste na substituição de componentes de maior 

porte, como aumento do diâmetro do rotor ou aumento da potência instalada, 

aumentando a produção de energia do aerogerador (EPE, 2021). 

 Na repotenciação total, ocorre a substituição do aerogerador, a demolição das 

torres, o descomissionamento da planta original e a instalação de uma nova 
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configuração, com maiores fatores de capacidade.  Significa dizer que o projeto volta 

a sua fase inicial e é necessário novos estudos de viabilidade e obtenção das licenças 

de instalação e operação (EPE, 2021). 

 

 

2.8 Descomissionamento 

 

O descomissionamento é o processo de desmontagem, destinação e 

disposição final dos equipamentos e infraestrutura dos parques eólicos. Essa 

atividade deve respeitar os protocolos de segurança e legislação vigente.  Essa etapa, 

no âmbito ambiental, gera maior número de impactos (MACHUCA, 2015).   

Segundo a EPE (2021), a forma como ocorre o descomissionamento ocorre segundo 

o tempo de operação e as características técnicas da planta. Ademais, varia de acordo 

com propósito do uso ou destinação futura dos aerogeradores. 

 Com base em Santos (2018), na fase de planejamento são necessárias as 

definições de ações de descomissionamento considerando a infraestrutura (turbina, 

fundação, equipamento de conexão), aspectos sociais como orientação social para os 

proprietários das terras e processos como destinação do material removido e a 

inclusão dos custos de todo esse processo. 

A desmontagem pode possuir a finalidade de reutilização, revenda, reciclagem 

ou inutilização. No primeiro caso, uma vistoria dos componentes deve ser realizada 

anteriormente à retirada, seguido do acondicionamento para a devida preservação e 

transporte dos equipamentos. A remontagem envolve a necessidade de instrumentos 

como guindaste e equipe de mão de obra multidisciplinar. Já nas demais 

desmontagens, a infraestrutura será descartada ou terá utilização em outras 

atividades e, por este motivo, não são necessárias as etapas descritas no primeiro 

caso. Entretanto, ainda há questão da gerência de mobilização e desmobilização dos 

instrumentos utilizados na montagem e desmontagem do parque eólico.  No caso da 

demolição, a retirada é feita após a derrubada das torres e não é necessária a 

coordenação das máquinas de montagem e desmontagem (CANWEA, 2020). 

Com o descomissionamento, a maior dificuldade é a destinação dos resíduos 

dos parques, sobretudo os aerogeradores, que poderiam ser reutilizados na área de 

recreação. Entretanto, sua composição possui materiais de alto valor e há estudos de 

alternativas como a trituração das pás para fabricação em painéis de partículas à base 
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de madeira, a confecção de resinas termoplásticas, e a pirolise para decompor a fibra 

de vidro das lâminas das turbinas eólica de poliéster ou epóxi (MACHUCA, 2015). 

 

 

2.8.1 Análise de ciclo de vida 

 

De acordo com a norma 14040 da International Standardization for 

Organization (ISO), uma análise do ciclo de vida (ACV) consiste no estudo das 

entradas e saídas, bem como seus impactos ambientais potenciais causados pelo 

produto por meio do seu ciclo de vida. Essa avaliação é feita considerando todas as 

etapas da produção do produto, ou seja, do berço ao túmulo. Essa avaliação é 

holística e inclui questões relacionadas aos recursos energéticos, matéria prima e do 

próprio produto após sua vida útil (TAVARES, 2006). 

Dentre as aplicações da ACV estão a orientação do design de novos produtos; 

reconhecimento de melhorias dos aspectos ambientais do produto; auxílio na tomada 

de decisão e formulação de políticas ambientais; avaliação de desempenho ambiental; 

e a identificação das falhas do processo englobando insumos, transportes e descarte 

do produto (TAVARES, 2006). 

De forma geral, a análise do ciclo de vida identifica as matérias primas 

utilizadas, os impactos ambientais e as emissões ao longo da vida do produto. Esse 

estudo permite a redução do consumo de recursos e geração de resíduos (VALT, 

2004). 

Inserido no contexto da análise do ciclo de vida há a logística reversa. Segundo 

Lacerda (2002), a logística é o processo que administra o fluxo do momento da compra 

até a etapa de consumo. Nesse sentido, a logística reversa seria do ponto da compra 

até a fase do consumo. Em linhas gerais, a logística reversa possui a finalidade de 

recuperar o valor reaproveitando componentes e fazer a disposição correta do produto 

por meio do planejamento e controle desde as matérias primas até o ponto de origem 

(STOCK, 1998). Para exemplificar, pode-se citar o retorno de garrafas PET dos 

centros de venda até os pontos de distribuição. Esse conceito é relevante no tocante 

ambiental, uma vez que permite mensurar o impacto ambiental gerado ao longo do 

ciclo de vida de um produto (LACERDA, 2002). 

A análise de ciclo de vida e logística reversa são instrumentos que auxiliam na 

tomada de decisão. Nesse sentido, em um parque eólico são conceitos relevantes no 
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contexto da análise da viabilidade entre repotenciação ou descomissionamento, 

sobretudo na questão dos resíduos sólidos gerados com o desmonte. 

 

 

 

3. LEGISLAÇÃO RELATIVA À REPOTENCIAÇÃO E DESCOMISSIONAMENTO  

 

3.1 Legislação internacional 

 

 Poucos são os estudos e legislação que observam a questão dos términos dos 

contratos de geração de energia eólica. Num panorama internacional, no Havaí, o 

proprietário é responsável pelo desmonte, isto é, pela remoção de toda a estrutura e 

equipamentos e pela recuperação do solo degradado. O prazo de remoção é de doze 

meses após o fim da vida útil do equipamento. Caso a remoção não seja concluída 

dentro deste período, o proprietário do terreno fica responsável pelo término do 

descomissionamento (SANTOS et al., 2018). 

Os países tratam a questão do descomissionamento de formas diferentes. Na 

Alemanha, por exemplo, o processo é regulamentado por leis da construção e civil e 

normativas específicas para fontes de energias renováveis. Na Dinamarca, o 

descomissionamento já é incluído no processo de licenciamento do projeto. De forma 

semelhante, a Espanha exige as medidas do descomissionamento no estudo de 

impacto ambiental. Na Suécia, a repotenciação deve passar por todo o trâmite do 

licenciamento ambiental, como se fosse um novo projeto (EPE, 2021).  

Já nos Estados Unidos, para o descomissionamento a regra é semelhante à da 

Espanha, sendo o ônus da desativação apenas do empreendedor, enquanto para a 

repotenciação a norma se assemelha à Suécia. A destinação dos componentes deve 

priorizar a reutilização, reciclagem e disposição final adequada com a finalidade de 

serem recuperadas as condições iniciais do local de instalação do projeto de energia 

eólica, são exigidos pelos governos estaduais e municipais os planos de 

descomissionamento (AWEA, 2020). 

Porém, a regulamentação varia de acordo com os estados. Por exemplo, em 

Minnessota, o governo obriga um depósito de fundos por turbina instalada. Este 

depósito funciona de maneira semelhante a uma caução, pois é liberado para o 

desenvolvedor do projeto após a devida desativação do parque. Caso o 
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empreendedor não realize o descomissionamento de acordo com a lei, o dinheiro 

desse fundo é utilizado na desativação (FERRELL; DEVUYST, 2013). 

No Canadá, por exemplo, a legislação exige que os empreendedores elaborem 

um Relatório do Plano de Desativação (DPR - Decommissioning Plan Report) do 

parque eólico ainda na fase do projeto (STECKY-EFANTIS, 2013). 

Na Itália, a exigência do depósito no fundo para a desativação e recuperação 

ambiental ocorre para que a construção possa ser aprovada, entretanto uma 

reavaliação é realizada a cada cinco anos para as devidas adequações (GIOVANNI, 

2014).  

Em Portugal e Espanha, há uma série de regulamentos acerca da 

repotenciação. As leis tratam desde o âmbito ambiental, com temas como o 

licenciamento ambiental, prevenção de impacto ecológico, passando por decretos que 

estabelecem condições técnico-administrativas para repotenciação de parques 

eólicos existentes, até a esfera social com regulamentação que trata de ordenação do 

território (ORTEGA, 2010). 

 

 

3.2 Legislação brasileira 

 

Já no Brasil, em termos de legislação ambiental, a Lei 6.938 de 1981 institui a 

Política Nacional do Meio Ambiente, seus objetivos e os mecanismos de formulação. 

Dentre seus instrumentos presentes no art. 9° incisos III e IV, estão a Avaliação de 

Impacto Ambiental (AIA) e o licenciamento ambiental. Em suma, a lei apresenta 

hipóteses legais de exigência de licenciamento para a aprovação de 

empreendimentos cuja atividade seja considerada potencialmente poluidora.  

De forma complementar, há uma gama de resoluções do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (Conama) que dão diretrizes e definem regras acerca do 

licenciamento. As mais relevantes são a Resolução n°1/1986 que institui o Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (Rima) e dá diretrizes 

para a avaliação de impacto ambiental, e a Resolução n° 237/1997 que discorre sobre 

a regulamentação das etapas de licenciamento. 

A resolução CONAMA Nº 462, DE 24 DE JULHO DE 2014, define as diretrizes 

para o licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia elétrica 

a partir de fonte eólica em superfície terrestre. 

http://planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
http://www2.mma.gov.br/port/conama/res/res97/res23797.html


33 

 

Em seu corpo, constam as acepções dos conceitos relativos à geração de 

energia eólica e o enquadramento através do porte, localização e o potencial poluidor 

da atividade para definir o tipo de estudo ambiental, Estudo de Impacto Ambiental e 

Relatório de Impacto de Ambiental (EIA/RIMA) ou Relatório Ambiental Simplificado 

(RAS) a ser apresentado ao órgão ambiental para as obtenções das licenças prévia, 

de instalação e operação.  

A resolução solicita os estudos que considerem os impactos gerados durante a 

instalação e operação do empreendimento, mas também as ações de mitigação e 

compensação ambiental. Entretanto, não menciona o quesito descomissionamento 

dos parques eólicos. 

Sobre os resíduos gerados nas atividades de repotenciação e/ou 

descomissionamento, há a Lei LEI Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que segundo 

o seu art.1°: 

 

“institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 

objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada 

e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 

econômicos aplicáveis”. 

 

A Resolução CONAMA Nº 307, DE 5 DE JULHO DE 2002, trata das diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, cuja 

finalidade é estabelecer ações necessárias para mitigação de impactos ambientais. 

Segundo o art. 2º são classificados como resíduos da construção civil os tijolos, 

concreto, gesso, telha, vidros, plásticos, fiação, solos, rochas, colas, tintas e afins. 

Alguns resíduos provindos da repotenciação e/ou descomissionamento, como o 

concreto, podem ser classificados no art. 3º, inciso I – Classe A, que são os resíduos 

reutilizáveis ou recicláveis como agregados. Para essa classe de resíduo, a resolução 

determina no art. 10 que “deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de 

agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura”.  
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4.DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO 

 

4.1 Alternativas ao fim da vida útil 

 

Para o desenvolvimento de um empreendimento como um parque eólico são 

realizadas as etapas: de projeto, em que se avaliam as viabilidades econômica, 

ambiental e técnica; de instalação, compreendendo a construção das fundações e 

equipamentos; de operação, etapa a qual a energia é gerada; e a pós operação, fase 

em que a vida útil dos aerogeradores cessa, geralmente entre 20 e 30 anos. É nessa 

fase que estudos são realizados para verificar a possibilidade de repotenciação ou 

desativação, bem como a decisão da disposição final das turbinas que chegaram ao 

fim da vida útil (EARNEST, 2014). 

De acordo com a Figura 9, os possíveis caminhos para um parque eólico ao 

final da vida útil são: a desativação e investimento em outro local ou a repotenciação 

total ou parcial. Em ambas as opções é necessária a realização da disposição dos 

resíduos.  

 
Figura 9 - Possíveis caminhos para um parque eólico ao final da vida útil. Fonte: Machuca, 2015. 

 

 

Em ambos os processos, há a fase de desativação do parque eólico. A etapa é 

iniciada pelo desligamento da conexão elétrica, seguida da desativação da 

subestação, linhas de transmissão, aerogeradores e fundação. Modificações no 
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ambiente devem ser reparadas, acompanhadas de paisagismo no local (WELSTEAD 

et al., 2013).  

A decisão entre a repotenciação e descomissionamento é baseada em um 

estudo que deve considerar os aspectos técnicos, econômicos e ambientais. Caso 

não haja viabilidade, o desenvolvedor do projeto poderá avaliar a possibilidade da 

extensão de vida útil. Assim, deve-se levar em consideração se o retorno financeiro 

será maior do que em um novo local. Caso não seja possível, a alternativa é o 

descomissionamento. Ademais, um empreendedor pode optar por soluções mistas 

(EPE, 2021).  

Não há um consenso acerca do período ideal para o início dessa 

repotenciação, pois há autores que sugerem que seria desde 10 anos após o início 

do seu funcionamento, até quem aconselhe 20 anos de operação (BONA et al., 2021). 

Os principais fatores que envolvem a análise da possibilidade da repotenciação 

são economia potencial em relação à um empreendimento novo, preço da venda da 

energia, avanço tecnológico, custos de operação e manutenção e recursos eólicos 

(BONA et al. 2021). 

 

 

4.2 Vantagens e desvantagens da repotenciação e descomissionamento 

 

Machuca (2015) apresenta em seu estudo as vantagens e desvantagens da 

repotenciação e descomissionamento seguido de um projeto greenfield. No primeiro 

caso há um menor impacto ambiental, possibilidade de reuso de parte da instalação, 

propensão em obter as licenças ambientais e menores riscos à avifauna.  

Ainda sobre vantagens da repotenciação sobre o descomissionamento, pode-

se citar que ela mantém os empregos locais e arrecadação advinda do arrendamento 

de terras dos parques eólicos (WIND EUROPE, 2017). A repotenciação de parques 

eólicos engloba o aumento da possibilidade de incorporação de energia eólica 

adicional melhorando a integração na rede de energia eólica e a produção. Com uma 

tecnologia mais avançada, como maior altura das torres e melhor aerodinâmica, há a 

um aumento na eficiência energética. Bem como redução do espaço ocupado pelas 

turbinas. Outro benefício é de que o custo com o incremento em prêmio no parque é 

cerca de 50% ao que seria de um parque novo (ORTEGA, 2010). 
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Porém, segundo LANTZ; LEVANTHAL; BARING-GOULD (2013), comparando 

as repotenciações parcial e total, a parcial é menos conveniente que a repotenciação 

total. Isso se deve ao fato de que as torres reutilizadas, geralmente, são mais baixas 

e com rotores menores, afetando a produção de energia.  

Em relação às desvantagens, do ponto de vista econômico a repotenciação 

pode não ser atrativa. Já do ponto de vista técnico, a capacidade das linhas de 

transmissão já existentes pode não ser suficiente e pode haver problemas com a 

posse do aerogerador (MACHUCA, 2015).  

Por sua vez, o descomissionamento pode obter maior viabilidade econômica, 

ao passo que causa maior impacto ambiental e social. Não obstante, essa opção pode 

esbarrar em questões como resistência dos moradores, incerteza nos dados dos 

ventos e gastos na construção de estradas (MACHUCA, 2015). 

 

 

4.3 Resíduos sólidos gerados 

 

Em relação aos resíduos gerados no desmonte, a logística e logística reversa 

de um aerogerador está descrita na Figura 10. Após o seu fim de vida (etapa oito), 

ocorre a desinstalação no local (etapa nove), o transporte ao local de recuperação 

(etapa onze) e após a separação por qualidade (etapa treze), a decisão do reuso ou 

não. Se o reuso for possível, o aerogerador vai para o processo de revenda (etapa 

dezesseis) e, posteriormente, transportado ao local do parque (etapa cinco).  Em caso 

negativo, o aerogerador pode passar por uma remanufaturação (etapa catorze) até 

chegar à revenda também (etapa dezesseis), ou ainda, pode passar para a reciclagem 

e ser vendido como sucata (etapa dezessete). Assim, com o reuso é possível obter 

lucro com a venda dos componentes. Caso a reciclagem não seja possível, o 

equipamento vai para a disposição final (etapa dezoito).  
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Figura 10 - Logística e Logística reversa de um aerogerador. Fonte: Ortegon, Nies e Sutherland,2013 apud Machuca, 2015). 

 

No estudo sobre a viabilidade de repotenciação da Usina Elétrica de Palmas, 

localizada na região Sul do Brasil, Machuca (2015) sugere como disposição a 

separação e isso como substituto do rachão e venda como sucata os componentes 

da torre. Para a nacele, foi sugerida a venda como sucata, assim como os eixos do 

rotor e, para as pás, a disposição proposta foi a reutilização em playgrounds. A 

conclusão do estudo, com base nos cenários que considerou aspectos técnicos, 

ambientais e econômicos foi que os seus resíduos podem ser reaproveitados ou 

reciclados e há viabilidade na repotenciação da usina. 

 

 

4.4 Responsabilidades 

 

Sobretudo, a etapa de desativação, apesar de estar na pauta no âmbito 

acadêmico, não é contemplada por legislação específica no setor executivo federal 

(TEREZA, 2019). 

Nesse sentido, no descomissionamento, o ideal é que os métodos e 

planejamento de desativação sejam integrados no próprio projeto de instalação 

(LEAF, 2019). 
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No processo de licenciamento ambiental trifásico, que engloba a avaliação das 

licenças prévia, de instalação e de operação, a fase de descomissionamento dos 

parques eólicos não é considerada. Assim, não há direcionamentos quanto à questão 

do fim da vida útil dos sítios. A partir disso, sugere-se o estabelecimento de uma quarta 

fase para a expedição da licença de desinstalação para essa modalidade 

(SCHREINER, CONDONHO, 2018; TEREZA, 2019). 

De acordo com a EPE (2021), o descomissionamento, na maioria dos casos, é 

uma obrigação do empreendedor, a partir da análise dos contratos apresentados para 

habilitação técnica exigidos para participação nos Leilões de Energia.  Desta forma, o 

ônus do desmonte dos equipamentos e da recuperação das condições iniciais do sítio 

é do empreendedor. Porém, em alguns contratos, ao final da vida útil, o empreendedor 

tem o poder de escolha entre remover as instalações ou deixá-la no terreno, sendo o 

proprietário então responsável pela destinação dos equipamentos e seus custos. 

No Brasil, não há experiência ou legislação nacional consolidadas sobre a 

repotenciação (MACHUCA, 2015). 

Considerando o contexto da falta de legislação específica, Tereza (2019) 

realizou um estudo acerca da repotenciação e/ou descomissionamento de parques 

eólicos levantando a opinião dos órgãos ambientais sobre o assunto. A pesquisa 

demonstrou que o tópico possui um posicionamento de relevância pelas agências e 

que foram sugeridas ações objetivas, participativas e responsáveis. O questionário 

aplicado mostrou que parte dos entrevistados sugerem a criação de uma licença de 

desativação, enquanto outra parcela propõe a criação de fundo monetário para ser 

utilizado na desativação, como já ocorre na Itália e em parte dos Estados Unidos 

(TEREZA, 2019).  

No caso dos resíduos sólidos dispostos no item 4.3, no que tange à PNRS, a 

responsabilidade de cada caso é tratada individualmente, através de acordos entre 

partes, ou seja, entre proprietário do terreno a ser arrendado e empreendedor.  

Em seu estudo, a EPE (2021) considera que seguindo as classificações 

dispostas da lei PNRS, os resíduos provenientes do descomissionamento podem ser 

englobados no art. 13, de resíduos industriais. Para resíduos com essa classificação 

é exigida a elaboração de um plano de gerenciamento de resíduos sólidos anexada 

ao processo de licenciamento ambiental. Não obstante, segundo análises, o 

descomissionamento não tem sido avaliado no processo de licenciamento por parte 
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dos órgãos ambientais e, por consequência, os planos de gerenciamento de resíduos 

elaborados por parte dos empreendedores não são contemplados.  

Em um ciclo de vida de um produto, aplicando a lei de resíduos sólidos, a 

responsabilidade da destinação é compartilhada desde os fabricantes até os 

consumidores e agentes públicos.  São sugeridos, então, o uso de instrumentos como 

o da logística reversa e acordos setoriais para que sejam definidas as devidas 

responsabilidades de cada participante do processo (EPE, 2021).  

 

4.5 Casos de repotenciação 

 

Na Dinamarca, promoções de repotenciação na década de 1990 e nos anos 

2000 foram implantadas. O objetivo era fornecer condições especiais de compra de 

energia para parques repotenciados. Durante esses programas, estima-se que cerca 

de 1200 aerogeradores tenham sido trocados. Até 2011, se o empreendedor obtivesse 

uma comprovação de que os aerogeradores antigos, isto é, com capacidade máxima 

de 450Kw, foram repotenciados, o mesmo poderia requerer subsídio extra 

(SPERLING; HVELPLUND; MATHIESEN, 2010).  

Até 2014, na Alemanha, havia um programa que concedia um bônus para a 

repotenciação de parques, onde era fornecido um aumento de 0,5 centavos de 

euro/kWh. As condições para a concessão eram que as turbinas instaladas antes de 

2002 deveriam ser substituídas, porém a quantidade de aerogeradores instalados não 

poderia extrapolar a quantidade dos que foram alterados e a capacidade dos novos 

equipamentos instalados fosse o dobro da antiga, pelo menos. A viabilidade da 

repotenciação é menor, possivelmente devido à diferença das turbinas e eficiência em 

relação às novas serem muito menores e por este motivo a partir de 2014, não há 

mais benefícios para parques repotenciados (BWE, 2015).  

A repotenciação já é uma técnica utilizada em Portugal (COUTO et al., 2019). 

Isso se deve às limitações físicas causadas por uma saturação dos locais de geração 

de energia (MARQUES et al., 2018). Esta saturação ocorreu como consequência do 

aumento de parques eólicos onshore motivado pelas políticas energéticas do país 

(INEGI & APREN, 2018). 

Hencleeday (2020), realizou um estudo no qual avaliou os impactos ambientais 

em populações de aves a partir de um caso de repotenciação no parque eólico de Vila 

Lobos, em Portugal, o qual não passou pelo processo de AIA no projeto inicial. A 

https://repositorio.ul.pt/browse?type=author&value=Hencleeday%2C+Ana+Catarina+Braga
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remodelagem ocorreu de modo que os 20 aerogeradores existentes foram 

substituídos por cinco equipamentos de maior potência, mantendo a potência de 10 

MW instalados. O trabalho permitiu concluir que, do ponto de vista ambiental, a 

repotenciação não causaria impactos na biodiversidade ou na paisagem local, bem 

como a repotenciação obteve viabilidade energética e financeira.  

Na Itália, os leilões de energia permitem que parques novos e repotenciados 

participem. Essa é uma forma de incentivar o processo no país (EPE, 2021). 

De acordo com Kallista Energy (2020) um caso de sucesso de repotenciação 

que ocorreu na França foi a substituição de quatro aerogeradores por modelos mais 

eficientes, com três vezes mais potência. Os resíduos gerados com o desmonte foram 

recuperados e reciclados. A restauração das condições iniciais do terreno também foi 

realizada.  

Nos Estados Unidos, a repotenciação parcial tem sido muito visada, já que em 

2017 e 2018 2425 turbinas foram repotenciadas, totalizando cerca de 3445 MW. Além 

dos benefícios como aumento a eficiência dos aerogeradores e diminuição com os 

custos com manutenção, esse fenômeno ocorre devido aos PTCs (WISER & 

BOLINGER, 2019).    

Na China, a estimativa é que até 2028, 21 GW da capacidade passe por 

repotenciação. Deve haver um aumento na medida em que a disponibilidade de novos 

locais com potencial eólico diminua. O entrave para esse processo é devido ao 

vencimento das tarifas feed in (ENERGY GLOBAL, 2019).  

Em relação ao Brasil, em seu trabalho, Bona et al. (2021) realizaram a 

identificação do potencial de repotenciação do país utilizando diversos cenários 

técnico econômicos. Como resultado, obteve-se que os aerogeradores com até 2MW 

de potência nominal são os mais vantajosos para o país e que é estimado que a 

repotenciação seja mais atrativa antes do período dos 20 anos devido à diminuição 

nas tarifas de energia.  

 

 

4.6 Dificuldades 

 

Nos Estados Unidos, a regulação enfrenta desafios regulatórios referentes à 

concessão de licenças ambientais, carência de recursos humanos, e escassez de 
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linhas de transmissão disponíveis para o aumento da capacidade (LANTZ; 

LEVANTHAL; BARING-GOULD, 2013).  

De maneira geral, na Europa há uma dificuldade na questão da repotenciação, 

pois possui regulamentações mais restritivas que tornam os projetos não elegíveis. 

Por isso, a tendência é que os parques passem por extensão da vida útil ou 

descomissionamento (EPE, 2021). 

Por condições de falta de legislação, segurança e produtividade, a extensão da 

vida útil não é uma alternativa viável para Portugal (ALVES, 2019). 

Segundo Ortega (2010), para Portugal e Espanha, as dificuldades enfrentadas 

no processo de repotenciação são: a excessiva regulação, conflitos entre as 

competências administrativas, a aplicação das normativas para casos que não são 

favoráveis ao desenvolvimento, problemas regulatórios em relação ao acesso à rede; 

contradição nos prazos das autorizações concedidas por órgãos diferentes, falta de 

segurança jurídica, demora na concessão de licenças, e necessidade de 

apresentação de autorizações em distintas agências para a mesma finalidade.  

A Figura 11 representa o fluxo de tramitação para obtenção das licenças para 

a repotenciação de parques eólicos. É possível observar um excesso de burocracia, 

a qual pode tornar o processo não dinâmico.  
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Figura 11 - Fluxo de tramitação para repotenciação em Portugal e Espanha. Fonte: Ortega, 2010. 

 

Entre outras dificuldades encontradas, pode-se citar os custos do 

descomissionamento, o custo com a obtenção de novas licenças e as rendas mais 

baixas devido ao tempo de inatividade enquanto ocorre a substituição dos 

equipamentos (DEL RÍO, 2011).  

Segundo a Wind Europe (2021), a Europa possui cerca de 14GW dos parques 

eólicos com mais de 20 anos de operação. A estimativa é que outros 38 GW atinjam 

essa idade dentro de 4 anos. E, até 2030, mais 78GW.  

Considerando que apenas 2GW foram repotenciados e a fim de serem 

discutidas alternativas e medidas referentes à situação da Europa, a Wind Europe 

realiza anualmente o Seminário sobre questões e estratégias de fim de vida (EOLIS -

End-of-Life Issues & Strategies Seminar). 
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5. CONCLUSÕES 
 

Ao se analisar o cenário energético brasileiro, é possível verificar o crescimento 

dos investimentos em energia eólica últimos anos, onde o Brasil ocupou a terceira 

posição no cenário global em termos de energia gerada por novas instalações. Além 

disso, as perspectivas futuras, segundo o Plano Decenal de Expansão de Energia são 

de crescimento nesta área até 2030. 

 De tal forma, é necessário pensar nas questões envolvidas em relação ao 

descomissionamento ou repotenciação dos parques eólicos brasileiros, uma vez que 

este tipo de fonte geradora apresenta uma vida útil entre 20 e 30 anos. Ainda não 

existe legislação nacional específica sobre o tema, apenas diretrizes ambientais 

gerais de descarte de resíduos e proteção ambiental. 

 Portanto, uma política nacional séria em relação a este tema, que trate desde 

estudos preliminares em relação ao melhor custo-benefício entre 

descomissionamento e repotenciação (parcial ou total) se faz necessária, com a 

adoção de legislação específica a fim de se padronizar a forma como atuar no cenário 

brasileiro futuro.  

 Ao se considerar modelos de legislação, deve-se buscar adotar exemplos 

próximos aos que foram bem-sucedidos no mundo, como os de Portugal e Espanha, 

que apresentam uma série de regulamentos rígidos que tratam desde questões 

ambientais (as quais, em um modelo brasileiro, podem agregar as resoluções 

CONAMA) à esfera social, uma vez que o PIB e a mão de obra local seriam fortemente 

impactados em um cenário de descomissionamento. 

 
 

 
5.1 Contribuições do Trabalho  

 

Considerando o panorama da energia eólica no Brasil e seu crescimento da 

capacidade instalada, é inevitável pensar sobre o descomissionamento, sobretudo em 

relação aos resíduos sólidos. Conforme documento da EPE (2021),”torna-se essencial 

que tal processo seja realizado de forma planejada e de que a destinação dos resíduos 

gerados seja ambientalmente adequada, de forma a ser mantido o caráter sustentável 

da fonte eólica de geração”. 
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A relevância do trabalho está no levantamento da reflexão sobre a falta de 

diretrizes em relação ao fim de vida útil de um parque eólico no Brasil, ou ainda, sobre 

o excesso de regulamentações, em alguns países da Europa, que impedem o 

reaproveitamento do local. 

 
5.2  Sugestões para trabalhos Futuros 
 

Ao se verificar o crescimento da produção de energia através da criação de 

usinas eólicas, é inevitável que descomissionamentos e repotenciações ocorram. 

Desta forma, trabalhos futuros envolvem estudos de caso de 

descomissionamentos/repotenciações de usinas eólicas brasileiras que possam ser 

correlacionados com modelos similares nacionais ou internacionais de forma a se 

traçar uma melhor forma de atuação em cada cenário. 

Sugere-se que mais estudos sejam elaborados investigando o impacto 

ambiental de ambos os processos: repotenciação e descomissionamento. 
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ANEXO A – [Análise Energética e Dados Agregados] 
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ANEXO B – [Consumo de energia por setor] 
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ANEXO C – [Dados de consumo de energia elétrica no Brasil] 
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ANEXO D – [Dados de consumo de energia elétrica por setor] 

 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


